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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 1 5.004/2025.P8

PROCESSO ADMIIIISTRATIVO N" I5.OO4/ 2025

coNTRATAÇÃo pp sERVrÇos

O Município de Icó - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.669.682/0001-79, toma
público para conhecimento dos interessados que será realizado hcitação, a ser processado e
julgado pelo(a) Agente de Confratação e sua Equipe de Apoio, conforme condições
estabelecidas no presente Edital na modalidade PREGÂO, na forma ELETRÔMCA, nos
termos da Lei n' 14.133, de 2021, Lei Complementar Federal n" 723, de 14 de dezembro de
2006 e Decreto Municipal n" 06/2024, de 19 de fevereiro de 2024 e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

I. DO OBJETO
Tem por objeto da presente ücitação a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA
MANUTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETTVA, INCLUINDO R-EPOSIÇÃO DE

Rua Ilídio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.,130-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÀO
PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO RTPOSIÇÃO DE
PEÇAS DF; ATE 70% DOS EQUIPAMENTOS MEDICOS E
ODONTOLOGICOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE,
VINCULADOS A SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE
ICO-CE.

CRIT'ÉRIO DE
JULGAMENTO:

MENOR PREÇO POR LOTE

LOCAL:
www.novobbmnet.com.br

SISTEMA
BBMNET LICITAÇOES ELETRONICAS

FINALIDADE:

IMCIODO
RICEBIMENTODE
PROPOSTÂS:

23/05/2025 - 10H.00MrN

TÉRMINODO
RECEBIMENTODE
PROPOSTAS:

06/06/2025 - 08H.00MIN

A3ERTURA E ANÁLISE
DEPROPOSTA:
MTÍCTO DA ETAPA DE
LANCES:

06/06/2025 09H.00MrN

MODODEDISPUTA:
ABERTO

EXCLUSrVOPARA
ME,/EPP:

NAO

VALORESTIMÀDODA
coNTnÂTAÇÃo!

RS 136.500,00 (cento e trilta e seis mil e quinhentos reais)

I

I

06/06/2025 - 08H.01MIN

I
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PEÇAS DE ATE 70% DOS
IIIYIDADES BÁSICAS DE

EQITIPAMENTOS MEDICOS E ODONTOLÓGICOS DAS
SAÚDE, YINCULADOS À SECRETARIA DE SAUDE DO

MLIMCÍPIO DE ICÓ-CE, confoÍme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus anexos.

2. DAPARTICIPAÇÀONALICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Plataforma BBMNET Licitaçôes Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no
endereço www.novobbmnet. com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
pÍaticados diretamente ou poÍ seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade pÍomotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. SeÁ concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e empÍesas de pequeno
porte, para as sociedades cooperaúvas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021,
para o agticultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1.Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2. Avtor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, geÍente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;
2.4.4.Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5.Aque1e que mantenha vínculo de natttÍeza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na ftscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiÍo
glau;
2.4.6. Empresas controladoras, contÍoladas ou coligadas, nos teÍmos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.4.7.Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com fânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contÍatação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.4.9.1. IUSTIFICATIVA PA-RÁ I/EDÁÇÁO A PARTICIPAÇÃO DE CONSORCIO, NOS
TERMOS DO ÁRT. 15, CÁPUT, DA LEr N" 14.133, DE 2021:
I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas conftatações de serviços comuns, é bastante
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes paÍa a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio náo trarâ prejuízos à

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPI n.o 07 .669.682/0001-79 - Telefore: (88) 35ó1-1508
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competitividade do certame, visto que, em regra, a foÍmaçáo de consórcios é admitida quando
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que

empresas, isoladamente, não teÍiam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teÍiam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participaçáo, ou não, de empresas consrituidas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 14.133 de 2021, que em
seu Art. 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitaçôes
por e1a promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de

empresas em consórcio, paÍa o caso concÍeto, é o que melhor atende ao interesse público, por
prestigiaÍ os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expÍessa no
item 2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente
afastar a ÍestÍição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,
poderiam pÍestar os serviços, red:uzirta o número de licitantes e poderia, eventualmente,
pÍoporcionaÍ a formação de conluios/carteis para manipulaÍ os preços nas licitações.
2.4.10. Oryanízações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;
2.4.1l. Não podeÍá participar, direta ou indiÍetamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade conEatante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empÍego,
nos teÍnos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1'do art. 9" da Lei n.' 14.133, de
202r.
2.5. O impedimento de que Eata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a lttlização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6. A critério da Adminisuação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderáo participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equtparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo
econômico.
2.8. 2 2 a

encarpo do cofitratado a elaboração do proieto básico e do proieto executivo, nas contraraÇões intepradas, e
do proieto executivo, nos demais repimes de execucão

2.9. Em licitacões e contratacões realizadas no ômbito de proietos e ploprarnas parcialmente frnanciados
Ia o trd ra ou ro fltsmo n

flaflcratneflto ou da co na

emoresa que plg§le es§q§§qLb lÉ!!1tl!4-

Rua Ilídio Sampaior 2l3l, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
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rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou aue seja declarada inidônea nos tetmos da Lei n'
14.133 / 2021.

2.10. A vedacão de aue trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro oue auxilie a conducão da contratacão na
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3. DA APRESENTAÇÃO DÂ PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILTTAÇÂO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o pÍeço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até o fim do recebimento de propostas.
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarurâ, em campo próprio do
sistema, que:
3.2. i. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2.8stáL ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a pÍoposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis uabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo;
3.2.3.Não empÍega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do aÍÍigo 7" , XXX , da Constituição;
3.2.4.Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degtadante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5" da
Constituição Federal;
3.2.5.Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas no art. 93 daLei 8.213 / 1991.
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n' 14.133, de
2021.
3.4. O fomecedor enquadrado como microempÍesa, empÍesa de pequeno poÍte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus A,rts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ l'ao 3" do art. 4", daLein." 14.133, de2021.
3.4.1.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno poÍte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o ef,eito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei ComplementaÍ n" 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.5. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Leino 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classi-ficação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partiÍ da fase de julgamento e

aceitação das propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizat pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão-
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometeÍ o sigilo ou a segurança, para providências.

Rua tridio §ampaio, 2131, Cenúo, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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4. DO PREENCHIMENTO E EI\r-vIO DA PROPOSTA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma
BBMNET no menu (íSala de Disptrta", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

'íAberto para receber propostas".
4.1.1.0 licitante interessado poderá utilizar flltros de buscas e selecionar o lote/item de
interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e ftr,alizar no comando
"enviar proposta".
4.1.2.0 licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das
informações exigidas no Sistema.
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.
4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser preenchido em
formulário específico, do sistema, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada,
quando solicitada, deverá ser enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
4.1.5. Junto a Proposta Final Readequada, quando solicitada, deverá ser enviada
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico a Planilha de composição de Custos e

Formação de Preços, por rotalVeículo, em uma única via, paÍa exame, com a apresentação
discriminada de percentuais, encaÍgos sociais, planilha de composição de encaÍgos
complementares referentes aos serviços objeto deste Edital, podendo ser utilizado em modelos
próprios desde que contenha todas as informações.
4.1 .6. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
paÍa conffatação.
4.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na pÍoposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciií,rios, tÍabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer ouüos qne iacidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributáÍio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percenruais
variáveis, a cotaÇão adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
Íetidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vrgente.
4.7. Os licitantes podeÍão Íetirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou
alterados a partir do pÍazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.
4.8. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus teÍmos, bem como de
fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à pefeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

Rua Ilídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Cearâ, CEP ó3.430-000
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5. DA ASERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMI]LAÇÃO DE LANCES
5.1. A abernrra da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente ilseridos no sistema, aÍé a etapa de abertura da sessão
pública.
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão
alterar a pÍoposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.
5.4. Será desclassificada a pÍoposta que idenrifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contÍáÍio, levado a efeito na fase de aceitação.
5.7. O sistema ordenarâ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
5.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR LINTIÁnIO nO I,Off.
5.11. Os licitantes podeÍão oferecer lances sucessivos, observando o horário frxado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5. 13. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais enüe os
lances, que incidtá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00
(dez reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.
5.15. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 'íABERTO". os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos. com prorrogaçôes.

Rua trídio Sampaio, 2131, Centro, lcô, Cearí, CEP 63.430-000
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sua apresentação.
4.'l l. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de
apw açáo de responsabilidade.
4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do
pÍoduto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando
obrigatória, será enviada atÍavés de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
4.I3. L O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de
desclassificação.
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5.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
5.15.2. A prorogação automática da etapa de lances, de que fata o subitem anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
pÍorÍogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
5.15.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado.
5.15.5. Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5. t 5.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a rccepçáo dos lances.
5.15.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
5.15.8. Caso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o valot de sua proposta.
5. 15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de
pequeno poÍte participantes, procedendo à comparação com os valotes da primeira colocada
para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006.
5.15.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se

encontraÍem na faixa de atê 50À (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.15.1 1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática paÍa tanto.
5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classi-ficada desista ou
não se manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empÍesa de pequeno porte que se enconüem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n"
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa
de pequeno porte.
5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados podeÍão apÍesentaÍ nova
proposta em ato conúnuo à classificação;
5.15.16. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente seÍ utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de proglama de integridade (compliance), conforme
orientações dos órgãos de conEole.
5.15.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
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5.I5.28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:
5.1 5.29. Contiver vicios insanáveis;
5. 15.30. Não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;
5. 15.3 I . ApresentaÍ preços inexequiveis ou permaneceÍem acima do preço máximo definido
para a contratação i

5.15.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdminrstraÇào;
5.15.33. Apresentar desconf,ormidade com quaisquer ouÍas exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.15.35. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:
5.15.35.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da pÍoposta; e

5.15.35.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
5.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassificação da
proposta. A ptanilha poderá ser ajustada pelo fomecedor. no prazo indicado pelo sistema.
desde que não haja majoração do preço.
5.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
5.16.2. Consrdera-se eno no preenchimento da planilha passível de coneção a indicação de
recolhimento de impostos e cont buições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel
esse regime.

5.16.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que,
no pÍazo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao
último lance ofertado após a negociaçío realiz'ad,a, em campo próprio
do Sistema, e se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
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5.15.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
enridade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5. I 5.2 l. Empresas brasileiras;
5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.15.23. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187, de 29

de dezembro de 2009.
5.15.24. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

conEatação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.
5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em ruzáo de sua proposta permanecü acima do preço máximo
definido pela Administração.
5.15.26. A negociação será rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
5.15.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
pÍocesso licitatório.



rco Il)((
5.16.4, f, facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a
partiÍ de solicitação fondamentada feita no chat pelo licitante, antes
de findo o pÍazo.

5.16.5. A não apÍesentação da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do pÍazo estipulado no item 5.16.3, acarretará a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no
14.t33/202t.
5.16.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
ploposta.

6. DAFASEDEHABILMACÃO
I. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133 / 2021 , legislação correlata e no item 2.5
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a firrura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Adminisuarivas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (hnps://cerridoes-apf.apps.tcu.gov.brl).
II. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
III. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tÍatamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei
Complementar n" 23/06.
I .l . IV. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonsúar a capacidade do licitante de rcalizar o objeto da licitaçáo, serão exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos artigos 62 a70 da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

ó.1. O(a) Agente de Contratação solicitará apenas ao licitante vencedor
inserção dos documentos de Habilitação no pr.rzo de 02 (duas) horas a
contar do disparo da mensagem da liberação do comando para iaserção

dos documentos, exceto quando a fase ile habilitação anteceder a de
julgamento.

6.f.1 É facultado ao(a) Agente de Contratação prorogárr o Vruzo
estabelecido, a partir de solicitação fondamentada feita no chat pelo
licitante, aÍtes de findo o prazo.

6.1.2. A não apÍesentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do prazo estipulado no item 12.2, acarretarâ a desclassificação do proponente,
sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no t4.133/2021.
6.1.3 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados
conforme previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por
meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma
https : / / novobbmnet.com.br.
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6.1.4.Paru fins de habilitação, deverá o licitante comprovaÍ os seguintes requisitos:

6.2. R-EGULARIDADE FISCAI FEDERAL E TRABALIIISTA
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional ile Pessoas Jurídicas (CNPD ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
B) Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto conÍatual;
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazetda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (R-FB) e pela
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secreúrio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional-
D) Prova de regularidade pírÍa com a Fazetda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicíIio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

ó. I.4.T HABILITACÃO JIJRÍDICA
A) Empresiirio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

B). Microempreendedor Iudividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https : / /www. gov.brlempresas-e-negocios /pt-brl empreendedor;
C). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou socierÍade identificaila
como empÍesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
D). Sociedade empresiíria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localrzar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de i8 de março de 2020.
E). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
F). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opeÍa, com averbação no Registro onde tem sede a matríz;
G). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a aÍa da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de
dezembro 7971 .

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
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G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de

maio de 1943.

6.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto confratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declançáo da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
6.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do Íatamento diferenciado previstos na Lei ComplementaÍ n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.2.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar no. 123 de 14.12.2006, a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
6.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno
porte, poÍ ocasião da parricipação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a
documentação exigsda para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição.
6.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a paÍt do momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, paru a rcgvlarizaçáo da documentaÇão, pagamento ou parcelamento
do débito Qualificação Econômico-Financeira.
6.2.6. A não regularização da documentaÇão, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital.

ó.3. OUALIFICACÃo TÉCMCA
6.3.1, Apresentação de no mínimo I (üm) Atestado de Capacidade Técnica em nome da
proponente, comprovando a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pemnente,
poÍ pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

6.3.1.1. Somente seÍão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se fumado para seÍ
executado em ptazo inferior, conforme inciso II do art. 67 da Lei n' 14.133/21;
6.3.1.2. O licitante disponibilizará todas as inf,ormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contÍatação, endereço arual da conüatante e local em que foi
executado o objeto conúatado, dentÍe ouffos documentos.

6.3.1.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja
execução ou entÍega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste Edital, conforme o caso.
6.3.1.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica
para comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectivo ao qual o atestado faz vinculação.
6.3.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fomecedor.
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6.3.2. Somente serão considerados válidos os atestados com timbÍe da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações
sujeitas conferência pela Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informaçÕes:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadoÍa dos serviços e emitente do
atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço,
c) descrição dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

ó.4. OUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Cerniío negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário ildividual - Lei n"
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio dos 2 (ilois) ríú ',nos

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍovem a

boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso the
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substiruição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
pÍoposta;
6.4.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abemrra e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei f .6.404/7ó: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de gande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Socieilades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas paÍa as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicíIio da Licitante, assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos to item 6.4.2.limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a
pessoa juríilica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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6.4.4. Entende-se que a expÍessão " na forma da lei" consÍante no item ó.4.3., no minrmo:
balanço paüimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerÍamento do liwo diário).
6.4.5. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
6.4.6. A empÍesa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentáJo
ra forma da lei.
13.3.7. Entende-se que a expressão "ra forma da lei" constante no item 13.3.ó. engloba
(conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil dig:ttal1, (Para efeito o que determina o Art. 2'do
Dereto N'9.555, de 6 de novembro de 2014;

OBS': A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comercio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeto de 2007, por meio da apresentação de escrituraçào
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da F azenda. (Art. l" do Deüeto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).

6.4.7. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.
6.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instnrções Normativas (RFB n'
1420 / 2013 e RFB n' 1594) que Eatam do Sístema Público de Escrituraçõo Dígital - SPED. Para

maiores informações, veifcar o site www.receita.gov.br, no línk SPED. Ficando a exigência de
apÍesentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as

empresas deverão apresentaÍ o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua
elaboraçáo, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeüa, será baseada na
obtenção de indices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral
(ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicaçáo das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Tota

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

Rua Ilídio Sampaio, 2131, Cenúo, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

DJ
*



@vaiNo
MUiIICIPA! DE 

' bt
t_rco

6.4.10. ruSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-PletLírio-TCU I Srímrula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

dieitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçôes, com
vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em ÍecuÍsos disponíveis,
bens e direitos realüáveis a curto pÍazo, para íazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível liquidação das
obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a ctJÍto pÍazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expÍessa o grau de gaÍantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), paÍa pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos Íecursos líquidos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeta (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumekos de
aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovaçáo da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como íoi calculado
com base no Acórdão 5026/2010-Segttnda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

6. s. DECLARÀÇÕES C OMPLEMENTARES À rUrU-rraÇÃO
ó.5.1 Declaração de que ateÍdem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da 1ei;

6.5.2 Declaração de que cnmpÍe as exigências de reserva de cargos pâÍa pessoa com
defiiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍmas
especificas;
6,5.4. Declarução de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimelto das obrigações o$eto da licitação.
6.5.5. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27 /10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7', da Constituição Federal,
não emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho norumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

partiÍ de 14 (qtatorze) anos, coníorme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
6.5.ó. Em se tratando de microempresa ou de empresa ile pequeno porte, declaraÇão
subscrita por representante legal do licitante aÍirmando o seu enquadramento nos critérios
previstos no artigo 3" da Lei Complementar Federal n" 123/2006, bem como sua não inclusão
nas vedações previstas no mesmo diploma legal.
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7. DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7 .l . Qualquer pessoa é parte legítima para impugrrar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei Federal n' 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da aberttva do certame.
1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio
eleuônico oficial no prazo de até 3 (Íês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abemrra do certame.
7.3. A impugrração e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: próprio sistema //n et.com.br até o horário final de

expediente da Prefeitura de Icó, às 17h:00min do 3' dia útil antes da data da abemrra do
certame:
7.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no
certame.
7.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugrração é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de conEatação, nos autos do processo de licitação.
z.g.a. Acolhida a impugrração, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do
certame.

8. RECURSOSADMINISTRATIVOS
8.f. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com prazo
máximo de 00:10:00 (dez íninutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das
propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no aÍtigo 165 da Lei Federal n' 14.133, de 2027.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização do
Pregão Eletrônico para a apÍesentação das razões, por meio de memórias, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados paÍa apresentar contÍarrazões, em igual número de dias, que
começarão a coÍÍer no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos.
8.3. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente
de Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis paÍa a apresentação das razões do
ÍecuÍso, por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as

demais desde logo intimados paÍa apÍesentar as contÍarrazões em igual número de dias.
8.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do
direito de recuÍso e adjudicação do objeto à vencedora.
8.5. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.
8.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
8.7. Não serão conhecidos os reflrrsos interpostos após os respectivos prazos legais, bem
como os encaminhados por fax, E-mail, correios ou entregues pessoalmente.
8.8. Decairá do direito de impugnar, peÍante a Administração, os termos desta licitação, o
licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
8.9. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praficados, a autoridade competente, no ilteresse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https: / /novobbÍnnet.com.bÍl.
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8.11.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada digitada, impressa
em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ao Agente de Contratação;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu repÍesentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificaçôes;
8.1 1.2. Os recuÍsos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;

g. ADJI]DICAÇÃOEHOMOLOGAÇÃO
9.1. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e

homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro
do prazo de no máximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar da data em que o mesmo for convocado
para fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado.
9.2. A Administração poderá, quando o pÍoponente vencedor, convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusaÍ injustificadamente a

assinar o contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados,
seguindo a ordem de classificação, paru fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela primeira classificada, ou revogaÍ a licitação independentemente da cominação
do art. 90 da Lei Federal 14.133/21.
9.3. Decorrido o pÍazo do item 18.1, denro do prazo de validade da proposta, e não havendo
manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como
desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
9.4. Multa de l0o/o (dez por cento) sobÍe o valor global de sua proposta;
9.5. Impedimento de contratar com a AdministÍação por prazo náo superior a 05 (cinco)
anos;
9.6. A multa de que trata o item 9.4. deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia
do interessado, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.

rO. DO CONTRÀTO
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
dias úteis, contados a parti:r da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de
validade enconffa-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2021.
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e
b) ajustificativa apresentada seja aceita pela AdministÍação.
10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital;
10.4. Serão formalizados tantos contÍatos quantas forem necessárias paÍa o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência do contrato.
10.ó. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas, mas não obigarâ a Administração acontratar, facultada a realizaçáo

Rua tridio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Cearí, CEP ó3.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 35ó1-1508



rco $!
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no pÍazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Adminisuação convocar os licitantes Íemanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação , paru fazê-(o em igual pÍazo e nas condições pÍopostas
pelo primeiro classificado.

11 DAS INFRACÔES ADMIMSTRATWA§ E SANCÔES
1 1.1 Comete rnfuaçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceÍtame;
11.1.2 Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiveÍ a proposta em especial quando:
11.1.2.1Não enviar a proposta adequada ao ú1timo lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
1 1.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a eÍapa
competitiva; ou
ll.7.2. Deixar de apresentar amostÍa;
1 1.1.2.5 ApresentaÍ proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3 Não celebrar o contÍato ou não enEegaÍ a documentação exigida paÍa a conúataÇáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I I .1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato, ou a aceitar ou ÍetiÍar o instnrmento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exig;da para o certame ou prestar
declaraçáo falsa durante a licitação
11.1.5 Fraudar a licitação
11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natL;.Íeza, em especial
quando:
1 1.1 .6. I Agir em conluio ou em desconformidade com a 1ei;

ll.l .6.2lndwi deliberadamente a erro no julgamento;
I 1.1 .6.3 Apresentar amosffa falsificada ou deteriorada;
1 1.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação
11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846. de 2013.
I 1.2 Com fulcro na Let n" 74.733, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
ll.2.l Advertência;
11.2.2 Multa;
11.2.3 Impedimento de licitar e contÍatar e
11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou conüataÍ, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1', da
Lei 14.133/2021.
11.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0§% a 30% incidente
sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao pÍazo de defesa
previsto nos Arts. 156 e seguintes, daLei 74.133/2027.
11.5 A recusa injustiÊcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, caÍacteÍizaíáL o descumprimento total da obrigação assumida.
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12 DAS DISPOSIÇÔES GERATS
l2.l Seú divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

rcalizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente Eansferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.
12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5 As normas disciplinadoras da licitação seÍão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contÍatação.
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse público.
12.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações enconüa-se disponível aos
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

12.l0Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET LicitaçÕes, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br .

12.llEm caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.120 Edrtal e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, https://municipios-
licitacoes. tce. ce . gov.br / ; https : / /www.ic o.ce. gov.br / .

12.13 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
12.l3.l ANEXO I - Termo de Referência.
12.13.2 ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Readequada.
12.13.3 ANEXO III - Modelo de Declarações.
12.13.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

Icó-CE, 22 de maio de 2025.

Maria Denise Lisboa da Silva
Ordenadora de Despesas da SecÍetaria de Saúde
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ANEXO I
TERMO DEREFERÊNCIA

(em anexo)
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GOVERNO MUNICIPAT DE ICÓ

SECRETARIA DA 5AÚDE

Rua llÍdio Sampaio, 2131 centro - cEP: 63.430-000 - lcó\cE

CNPJ:07.669.682/0001-79-IEL:{88)3561'1508

TERMO DE REFERÊNCIA

1- CONDrçõES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1.í Contratação de serviços para manutenção preventiva e corretiva, incluindo reposição de peças de

até 70% dos equipâmentos médicos e odontológicos das Unidades Básicas de Saúde, vinculados à

secretaria de 5aúde do Município de lcó-cE.

1.1.2 As secretarias envolvidâs incluem a Secíetaria da Saúde.

1.2 Mapa contêndo os itens, descrição, unidade de medida e quantidades a serem licitadas.

1.2.1 os equipamentos médico-odontológicos objeto dêsta contratação serão detalhadamente
discriminados em ANEXO.

ITEM QUANT. UND
ESPECTFTCAçÕES

PRODUTOS/SERVTçOS

DOS
VATOR

UNÍTÁRIO

{Rs}

VALOR

rorAr (R5)

01 72 MES

MANUIENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA

coM REPOSTçÃO DE PEÇAS

EM QUIPAMENTOS
MÉDIco HoSPITALARES E

ODONTOLOGICOS DAs

UNIDADES BÁsICAS DE

5AÚDE.

MANUTENÇÃO

PRÊVENTIVA E CORRETIVA

coM REPOSTÇÃO DE PEçA5

EM ATÉ 7O'/" DOS

EQUIPAMENTOS MÉDICO

HOSPITALARES E

ODONTOLóGIOCS DAS

UNIDADES BÁSICAS DE

SAÚDE, JUNTO A
SECRETARIA DE SAÚ DE.

MEDIA

1.3 os serviços objeto desta contratação são classificados como comuns, conforme fundamentado no
Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no artigo 28 do Decreto Municipal ne 06/2024, de 19 de fevereiro de
2024, que regulâmenta a Lei ne !4.73312021. Com vigência de 5 (cinco) anos a partir da assinatura do
contrato, ê possibilidâde de prorrogação nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei ne l4.L33l2OZl e

do artigo 76 do Decreto Municipal ne 06/2024, a contratação assegura a prestâção contínua e eficiente
dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças de até 70% dos
equipamentos médicos e odontológicos das Unidades Básicas de saúde, vinculados à Secretaria de
Saúde do Município de lcó-CE. A administração deverá verificar regularmente se as condições e preços
permanecem vantajosos, sendo permitida a negociação com o contratado ou, caso necessário, a

extinção contratual sem ônus para ambas as partes.

1.4 A prestação de serviços é considerada essencial, pois a ausência da manutenção dos equipamentos
pode comprometer a qualidade dos serviços públicos municipais. A manutenção preventiva e corÍetiva,
com reposição de peças, é indispensável para o funcionamento adequado dos equipamentos médicos e

METODOTOGIA
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odontológicos das Unidades Básicas de Saúde, conforme descrito no ETP. Um contrato de longa duração
demonstra-se mais vantajoso, considerando as demandas constantes e ininterruptas, podendo ser
prorrogado nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da lei na 14.13312021, dependendo da

discricionaridade dâ administração.

1.5 o contrato deverá especificar detalhadamente as rêgras aplicáveis ao período de vigência e à

execução dos serviços contratados.

2. FUNDAMENTAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 A justificativa e os detalhes quantitativos da contratação estão detalhadamente descritos em uma

seção específica do ETP, que é um apêndice deste Termo de Referência (TR).

2.2 O propósito da contratação está incluído no Plano de Contratãções Anual (PCA) para o ano de 2025,

como indicado nas informações fundamentais deste TR.

3- DESCRTçÃO DA SOIUçÃO COMO UM TODO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.14 contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva, com reposição de
peças em até 70% do valor do contrato mensal, visa assegurar o pleno funcionamento dos

equipamentos médico-odontológicos das Unidades Básicas de Saúde (UBS) de lcó-cE. A solução atende
aos princípios da administração pública (Lei ns 1.4.133/2021), garantindo economicidade, eficiência e

interesse público, além de superar alternativas como aquisição de novos equipamentos ou serviços
avulsos, tanto em custo-beneÍício quanto em eficiência operacional.

3.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.2.1Manutenção Preventiva: Realização de vistorias periódicas, calibração, limpeza tecnica e

substituição de componentes desgastados, conforme cronograma aprovado pela Secretaria Municipal
de saúde.

3.2.2 Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial para falhas não previstas, com prazo máximo
de 24 horas para equipamentos críticos e 48 horas para demais casos.

3.2.3 Reposição de Peças: Cobertura de até 70% do valor mensal do contrato pãra substituição de peças

defeituosas ou obsoletas, priorizando equipamentos essenciais ao atendimento.

3.2.4 Gestão e Relatórios: A empresa contratada deverá emitir relatórios mensais com detalhamento
das intervenções realizadas, peças substituídas e indicadores de disponibilidade dos equipamentos.

3.3 A empresa contratada será responsável por:

. Manter plantâo técnico 24/7 para emergências;

. Fornecer certificâdos de calibração e conformidade dos equipamentosj

. Capacitar técnicos da prefeitura em procedimentos básicos de veriÍrcação.

3.4 Documentação e FatuÍamento:

. Notas fiscais deverão incluir descrição detalhada dos serviços, valores unitários e totais, número do
contrato e empenho;

. As oÍdens de serviço serão validadas pelocoordenador técnico da Secretaria de Saúdeantes do
faturamento.

3.5 Entrega e Logística:

. Os serviços serão realizados in loco nas UBS urbanas e rurais, conforme agendamento prévio;
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. Peças sobressalentes devem ser êntregues no Almoxarifado central de Saúde (Rua trancisco Maciel

dâ Silva, 2176, Centro, lcó-CE) em até 5 dias úteis após solicitação.

3.6 Fiscalização:

. A Secretaria de Saúde designará fiscais por uBSpara verificar a qualidade dos serviços e a

conformidade das peças substituídas;

. Descumprimentos acârretarâo penalidades conforme o edital, incluindo multas e rescisão

contratual.

4- REQUTSTTO5 DA CONTRATAçÃO E MANTTESTAçÃO SOBRE a ADOçÃO DE PúrCAS E/OU CRrrÉRros

DE SUSTENTABITIDADE, ECONOMICAMENTE VIÁVEI' ADOTADOS NO PROCEDIMENTO

4.1 Além dos critérios de sustentâbilidade previstos no ob.ieto, a empresa vencedora deverá cumprir
requisitos de sustenta bilidad e ambiental, conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. As

contratações públicas devem priorizar materiais recicláveis, de maior durabilidade, com menor teor de

substâncias tóxicas, baixo consumo de recursos e com práticas de gestão sustentável. Os materiais e

serviços devem atender pãdrôes de produção sustentáveis, que equilibrem custo, tecnologia e impacto
ambiental. Assim, o foco do Contratante é garantir menor impacto ambiental, incentivando que as

empresas adaptem seus processos aos novos padrões, sob risco de exclusão das compras públicas.

4.1.L A falha em cumprir estas normas e a falta de práticas sustentáveis podem resultar em dificuldades
na realização da contratação, causando dânos significâtivos ao meio ambiente e possivelmente levando
à desqualificação da empresa.

4.2 o processo de contratação deve ser realizâdo por meio de um pregão eletrônico.

4.3 o prazo de vigêncio do controtoção seú de 05 (cinco) onos, contãdos a partir da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei n-o 14.133, de 2021, bem
como o Art. 76 do Decreto Municipal ne 006/2024. A autoridade competente do órgão contratante
deverá atestar a vantagem econômica da continuidade da contratação. No início da vigência e em cada

exercício subsequente, será necessário comprovar a dlsponibilidade de créditos orçamentários
vinculados, além de confirmar a vantagem da manutenção do contrato. A Administração reserva-se o

direito de extinguir o contrato, sem custos adicionais, caso não haja créditos orçamentários suficientes
ou caso as vantagens inicialmente previstas não sejam mais observadas.

4.4 As empresas contratadas devem afirmar que cumprem os requisitos de habilitação, e os declarântes
serão responsáveis pela veracidade das informações fornecidas, conforme a lei.

4.5 A apresentação dos documentos de habilitação será exigida apenas do licitante vencedor, a menos
que a fase de habilitação ocorra antes do julgamento.

4.6 Os documentos referentes à regularidade fiscal serão exigidos, em todos os casos, apenas após o
julgamento das propostas e somente do licitante mais bem classificado.

4.7 lndicação dê mârcas ou modêlos (ertigo 41, inciso l, da Lei ne 14.133, de 2021):

4.7.1 Nesta contratação, não serão aceitas indicações de marcas, características ou modelos.

4.8 Não será exigida a apresentação de amostra para este processo.

5- SUBCONTRATAçÂO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação.

6- GARANTIA DA CONTRATAçÃO: não haverá exigência da gârantia da contratação dos artigos 96 e

seguintes da Lei ne 14.133, de 2021, pelas rãzões constantes do ETP.

7 - MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO E CONDIçÔES DE ENTREGA
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7.LO serviço demanutenção preventiva e corretiva de equipamentos médico-odontológicos será
prestado nãs Unidades Básicas de Saúde (UBS) de lcó-CE, conforme demanda da Secretaria Municipal de

Saúde.

7.2 A execução ocorrerá da seguinte forma:

7.2.1 Manutenção Preventiva: Realizada conforme cronograma pré-aprovado, com agendamento
mínimo de 72 horas de ântecedência.

7.2.2 Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial em até24 horaspara equipamentos críticos

e 48 horas para demais casos, após solicitação formâ1.

7.3 A Administração poderá recusar o serviço ou solicitâr correções se identificar:

. Falta de qualificação técnica do pessoal executante;

. Uso de peças não originais ou fora das especificações;

. Descumprimento de prazos sem justificativa formal;

. Relatórios incompletos ou sem comprovação das intervenções.

. 7.4 Em caso de não conformidade:

. o fornecedor terá 05 (cinco) dias para corrigir as falhas após notificação;

. Serviços não regulârizados seÍão considerados atrasados, sujeitos a multas e sanções contratuais.

7.5 A execução será formalizada por Ordem de Serviço, emitida pela Secretariâ de Saúde e validada pelo

gestor responsável.

7.6 A contratada deverá:

. Fornecer relatórios técnicos detalhados após cada intervenção;

. Manter plantão 24h parâ emergências;

. comprovar a origem e qualidade dãs peçâs utilizadas.

7.7 A faturação será realizada mediante Nota Fiscal de serviço, com:

. Descrição dos serviços executados;

. Valores unitários e totais;

. NúmeÍo do contrato e empenho.

7.7.1 o pãgamento ficará condicionado ao cumprimento de todas as condições estabelecidas em
contrato, além da comprovação de regularidade em relação aos encargos pÍevidenciários, trabalhistas e

fiscais.

7.7.2Deverávir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de regularidâde parâ com a Fazenda Federal deverá ser feita através da certidão de
Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários tederais e à Dívida Ativa da União, emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de
20!41;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;

,ERAS|L Receil,a Federaldo Brasil Proc! radoíia-GeÍal da Fâzenda Naclonal. Podana Conjunta no 1 751 de 2 de outubro de 2014
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c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na Íorma da lei;

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

certiÍicado de Regularidade - cRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante â

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da consolidação das Leis do

Trabalho, aprovâda pelo Decreto-Lei no 5.452, dê 1s de maio de 1943." 'z(NR), conforme Lei

72.44012017 de o7 de julho de 20113.

8 - CRlTÉR|OS DE ACETTABTUDADE DO SERVIçO

8.1 O coordenador técnico da secretaria de Saúde será responsável por:

1. Acompanhar a execução dos serviços de manutenção;

2. Receber e verificar os relatórios técnicos;

3. ValidaÍ a conformidade das pêças substituídas.

8.2 Não será admitida a execução de serviços sem:

1. Ordem de Serviço emitida pela administração;

2. Nota de Empenho correspondente;

3. Documentação técnica comprovando a qualificação da equipe executante.

8.3 Qualquer servidor designado pela Secretaria de Saúde poderá fiscalizar os serviços, devendo:

l-. Assinar otermo de recebimento em duas vias (uma para a UBS e outra para o arquivo da

secretaria);

2. Registrar eventuais não conformidades no Relatório de Fiscalização.

8.3.1Em caso de irregulâridades:

1. Prazo de 05 (cinco) dias para correções;

2. serviços não regularizados serão considerados não executados.

8.3.2 Adiamentos devem ser comunicados com 48h de antecedência, exceto em casos de força maior.

8.4 Cada UBS terá um responsáveltécnico para:

1. Verificar a qualidâde dos serviços prestados;

2. conferir a conformidade das peças utilizadas;

3. Validar os relatórios de manutenção.

9. MODETO DE GESTÃO DO CONTRÂÍO:

9.L O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 2021, e câda parte responderá pelãs consequências de sua inexecução total
ou parcial.

,BRASIL. DecÍeto-Lein" 5 452. de 1'de íEio de 1943
TBRASIL. Lei n" 12.440, de 07 de julho de 2011.
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9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantes simples apostila.

9.3 As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devêm ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem êletrônica para esse fim.

9.4 o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresâ pâra adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informâções acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do ob.ieto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sânções aplicáveis, dentre outros.

9.6 Fiscolizoção:

9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos

Íespectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, artigo 117, caput);

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar
em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas poÍ parte da contratada;

9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de lcôlcE, e não exclui nem reduz â

responsa b ilidade da licitante contratadâ, inclusive perantê terceiros, pôr quaisquer irre8ularidades, e na

sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.

9.7 Câberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.

9.7.7 Ainda serão otribuídos do FISCAL DO CONTRATO os rcsponsobilidodes mencionodos no Artigo
76" do Decreto Municipol N. 06/2024:

l. Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quântitativos;

ll. Receber designâção e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer
prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto
contratado;

lll. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento,
previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despêsâ pública,

conÍeri-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

lV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente
realizados, em consonânciâ com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado
pelas partes;

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Êederal n.e 74.733/2027, o recebimento do objeto contratado,
quando for o caso;

Vl. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitadoj

Vll. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: a) realização de reunião inicial
com a contratada para apresentação das partes, suas obrigaçôes e esclarecer eventuais dúvidas; b)

utilização de checklists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes à

contratação; c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento mensal; d) d ispon ibilização de
formulários de avaliação dos bêns e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações que deverão ser
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ênviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no obieto; e) promover reuniõês periódicas ou

especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, sempre que possível com a participâção

de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das

deliberações.

Vlll. Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que Íor necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridãde competente para as providências cabíveis;

lX. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução;

x. Re.ieitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objêto em desacordo com as

especificações contidas no contrato, observado o Íermo de Referênciã ou o Projeto Básico;

xl. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato
e respectivos termos aditivos;

xll. Determinar por todos os meios adequados a obseÍvância dâs normas técnicas e legais,

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do ob.jeto;

Xlll. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de sêgurânça do trabalho,
quando cabível;

XlV. Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exãmes e ensaios
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços

ou dos bens a serem adquiridos;

xV. Manifestãr, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as

determinações ê comunicaçôes necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVl. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de

decisões ou providências que ultrapassêm o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência
de prejuízo ao interesse público;

XVll. Formalizar notificaçôes por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estâbelecendo prazo

para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento
da documentação para o gestor de contrato avâliar a necessidade de âbertura do respectivo processo

de apuração e aplicação de penalidades;

XVlll. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente

as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscâlizâtória, auxiliando na instrução do
processo;

xlx. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

XX. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebidoj

XXl. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorro8ação, alteração, rescisão ou
qualquer outra providência que deva sêr tomâda com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a

emissão de parecer;

XXll. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressôes no

objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

§etw
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XXlll. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada,
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratâdas, que, a seu critério,
compÍometam o bom andamento dos serviços;

XlV. Receber e fomentar avaliaçôes relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

xxv. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

9.8 Serõo ottibuídas do GESTOR DO CON|RATO os rcsponsobilidades mencionodos no Artigo 75" do
Decreto Municipol N, 06/2024:

l. Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objêto
tênha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta

licitatória, mantendo cópia disponívêl das referidas planilhas, com registro da equação econômico
financeira do contrato;

ll. ContÍolar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e

demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente,
quando íor o caso, a deflagrãção dê novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato
vigente, quando admitidã;

lll. Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao

encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência,
quando for o caso;

lV. Prover a autoridade supêrior de documentos e informações necessários à celebração de termo
aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas êm lei, inclusive para prorrogação do pÍazo do
instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorro8ação, bem

como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços
prestados;

V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a serem
decididos pela autoridade competente;

Vl. Analisar os documentos referentes ao recêbimênto do objeto contratado;

Vll. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos
ao objeto contratado;

Vlll. Aplicar a sanção de advertênciâ;

lx. Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo Íiscal do contrato, conforme
rol e condições dispostos no instrumento contratuãl e nas normas que disciplinam a execução da

despesa pública, dêvolvendo-os ao fiscâl do contrato para regularização, quando for o caso;

x. lncluir e conÍerir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao
pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setoÍ
responsável;

Xl. Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o

caso, respêitando a competência do exercício;

Xll. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos

sistemas municipais, quando coubeÍ, bem como no Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP);

Xlll. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato nos

sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo e

informando o encerramento do instrumento contratual;



ü*w
GovERNo MUNtcrpll or tcó

sEcRETARTA DA sAúDE

Rua llídio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ :07.669.682/0001-79'TEL:(88)3561-1508

xlV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

10 - PARÂMETRoS PARÂ AvAttAçÃo E PAGAMENTO

10.1 Recebimento do Serviço

A. O recebimento será provisório e definitivo, conforme Lei Federal ne 14.13312021. e Decreto
Municipal ne 0612024.

B. O recebimento provisório ocorrerá após a execução do serviço, mediante apresentação da Nota
Fiscal e Relâtório Técnico.

c. o recebimento definitivo será realizado após 15 dias úteis, após verificação da conformidade do
serviço.

10.2 Condições para Aceitação

A. O serviço será aceito provisoriamente pelo fiscal designado, que verificará:

B. Cumprimento das especificações técnicas;

C. Qualificação da equipe executante;

D. conformidade das peças substituídâs (se aplicável).

E. Em caso de não conformidade, a contratada terá 05 dias para correçôes, sob penâ de multa.

10.3 Rejelção do Serviço

A. o serviço poderá ser re.,eitado total ou parcialmente se:

B. Não atender ao Termo de Referência;

C. Apresentar falhas técnicas não sanadas;

D. Utilizar peças não originâis ou fora do padrão.

10.4 Aceitação Definitiva

A. ocorrerá após L5 dias úteis do recebimento provisório, após análise finã|.

B. Poderá ser prorrogado por igual período se necessária nova verificação.

10.5 Pagamento

A. Será processado após recebimento definitivo e ateste da Nota Fiscal.

B. Em caso de disputa, a parte inconteste será liquidadâ e paga, conforme Lei ne 74.133/2021.

10.6 Responsabilidade Pós-Recebimento

A. O recebimento não isenta a contratada de:

B. Responsabilidade por falhas técnicas;

C. Correções necessárias durante o prãzo de garantia.

Liquidâção

10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo
7e, §3e da lnstrução Normativ a SEGESIME ne 77 /20224.

ltt
ú

4 BRASIL. Sêcrebna de Gestão. Ministérioda Econorn€ lnslrução Nomalivâ n'77.de2022
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10.8.L O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidãde de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do artigo 75 da Lei ne 14.133, de 2021.

10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscãl ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressã os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

10.9.1O prazo de validade;

10.9.2 A data da emissão;

10.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante.

10.9.4 O período respectivo de execução do contrato.

10.9.5 O valor a pagar; ê

10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.L0 Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratãdo
providencie as medidãs saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulârização da

situação, sem ônus ao contrãtante.

10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompânhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no artigo 68 dâ Lêi ne 14.133, de 2021.

10.12 A Administração deverá realizar consulta ao slcAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órBão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (lnstrução

Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018s).

10.13 constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será pÍovidenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defêsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

L0.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulâridade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quê sejam âcionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amplâ
defesa.

10.16 Havêndo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto âo SICAF.

11- PRAZO DE PAGAMENTO:

5 BRASIL. lnstrução Normativa n" 3 de 26 de abrilde 2018
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11.1 o pagamento será efetuâdo, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo,

conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional.

11.2 Forma de pagamento:

11.2.1 o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

1L.2.1.1 Será considerada data do pagamento o diâ em quê constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.2.2 O pagamento deve respeitar a sequênciâ cronológica de exigibilidade, e subdivisões estipuladas

no artigo 141 da Lei Federal ns 14.1.33, de 2021 ê no Artigo 64 do Dêcreto Municipal ns 06, de 19 de

fevereiro de 2024.

11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.3.1 lndependentêmente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 20065, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio dê documento oficial, de que faz jus ao trâtâmênto tributário Íavorecido previsto nâ referida Lei

Complementar.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SEtEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO:

12.1 Forma de seleção e critério de.iulgamento dã proposta:

12.1.1 o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÀO, na

modalidade PREGÃO, sob ã forma ELETRÔNICA, com âdoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREçO POR IOTE.

72.2 Fotma de fornecimento:

12.2.1 O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante,
dêscrito no documento de aquisição enviado a contratada.

13- EXrGÊNCTAS DE HABTUTAçÃO

13.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

13.1 Habilitação iurídica:

13.1.1 NO CASO DE EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.1.2 NO CASO DE SOCIEDADÊ EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

tIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

13.1.3 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas.lurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio

6 BRASIL. Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembrode 2006. lnstituio Estatulo Nacionalda lúicroempresa e da Empresâ de Peqúeno
Porle.



GOVERNO MUNICIPAT DE ICó

SECRETARIA DA SAÚDE

Rua llídio Sampaio, 2131 - Centro - CEP:63.430-000 - lcó\CE

CN PJ:07.669.682/0001-79-TEL:(88)3561-1508

sede do licitante, acompanhado de cópià de identidade, cPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais;

13.1.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍs: decTeto dC

autorização expedido pelo órgão competênte; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão

estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu têxto podendo ser

substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;

13.1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pela Juntã Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de

identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais.

13.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da rêspectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei ne 5.764, de 19717.

13.1.7 Em se tratando de MICROEMPREENDEN DOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidâde no sítio www.portâldoempreendendor.gov.br.

13.1.8 CÓPtA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da

empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

13.1.9 os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

13.1.10 CERTIDÃO ESPECIFICA, expedida pela Junta Comerciâl da Sede do Licitante, não superior a 30

(trinta) dias da data de abertura do certame, comprovando todos os atos da êmpresa (lnscrição,

Enquadramento, alterâções de dados, etc);

13.1.11 CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela junta Comercial da Sede da Licitante, não superior a 30
(trinta) dias a data de abertura do certame.

13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista:

13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

13.2.2 PÍova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o caso, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

13.2.3 A comprovação de regularidade para com a Fazêndã Federal deverá ser feita através da Certidão

de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativã da União {CND),
emitidas pela Receitâ Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de

outubro de 2014;

L3.2.4 A comprovãção de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equrvalente, na formâ da lei;

1.3.2.5 A comprovação de regulâridade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalentê, na forma da lei;

13.2.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de

Certificado de Regularidade (CRF);

I,(

L

TBRASIL. Lein" 5.7ô4, de 1ô de deêmbro de 1971. Deline a Poliüca Nacionalde Cooperalivismo, irstjtuio íegime jurídico das sociedades
cooperativas, e dá outras píovidén.iâ§.
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8 BRASIL. Leino 12.440, de 07 dejulho de 2011.
! BRASIL. Lei n'6.404, de 15 de dezembÍo de 1976. Dispoe sobre as Sociedâdes por A@s

13.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trâbalho (cLT), aprovada pelo Dêcreto-Lei no 5.452, de 1s de maio de 1943, confôrmê Lei 72.440, de 07

de julho de 20L13.

13.3 qualificação Econômico-Financeira:

13.3.1 Certidão negativã de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor dâ

sede da pessoa jurídica - Lei n" 14.733, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;

13.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura ê de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e
das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com

vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses

da data de apresentação da proposta);

13.3.2.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário

do qual foi extraído.

b) sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei ne.

6.404/76e: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que

este.ia situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples âdote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixâdas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comerciâ1.

d) No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial de abertura referentes ao perÍodo de existência da sociedade, devidamente registrados ou
autenticados na lunta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

13.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.2, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento do livro diário).

13.3.4. As cópias deverão ser origináriâs do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
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13.3.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na

forma da lei.

13.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.5. engloba (conforme

Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Íêrmos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Artigo 2s do
Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 201810)i

OB51i A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não su.ieitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto ne 6.022, de

22 de janeiro de 200711, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazênda. (Artigo 1s do Decreto

Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

13.3.7. As cópias deverão ser origináriãs do Livro Diário constante do SPED.

13.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n" 1420/2013 e

RFB ns 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Di8ital - SPED. Para maiores informações,
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço

Pâtrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o artigo 5e das

lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n'
2.669/2073 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

13.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade finânceira as emprêsâs

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente re8istrados na Junta Comercial

Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadâs âs seguintes

definições e formulâções: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez

Geral (lLG), maior ou igual a um (>L),solvência Geral (lsc), maior ou igual â um (>1) e Liquidez corrente
(lLC), maior ôu iguâl a um {>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

5G= ivo T a

Passivo CiÍculante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

13,3.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

10BRAS|L. Decíeto 0" 9.555, de 6 de novembro de 2018. Dispõe sobíE a auEnticaÉo de livrcs contàbeis de pessoas juídbas neo sujedas ao

Regisbo do Comércio.
l lBRASIL. Decreto n" 6.022,de22 deianeio de2007. lnstituio Sistema Público de EscdturaÉo Digital- Sped.
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a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (lLc) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidãs de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

'Maior que L: Resultâdo que demonstra folga no disponível para uma possÍvel liquidação das

obrigaçóes.

-se igual a Li Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes pâra quitar ãs obrigações a curto prazo, caso

fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, sG), o resultado ">1" e recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo certo que, quanto mãior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há

exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as

exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demãndados neste edital, pois o atendimento
quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante,

bem como Íoi calculado com base no Acórdão 5026/2010-segundâ câmara-Tcu I Relator: AUGUSTo

SHERMAN.

13,4 Qualificação Técnica.

13.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o ob.ieto desta licitação, conforme Termo de
Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão, comprovando
que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos êm lei especial, quando for o caso. Somente sêrão considerâdos
válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este
indicar.

a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o
caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõê o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao
qual o âtestado faz vinculação.

74.4.2 Os atestos de capâcidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecêdor.

14.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
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à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dêntre

outros documentos.

14- ESTTMATTVAS DO VALOR DA COI{TRATAçÃO:

14.1 O custo estimado total da contratação é de RS 736,500,00 (cento e tinto e seis mil e quinhentos

reoisr, conforme detalhado no anexo já inserido no processo (mapa de preços, com especificação por

coleta).

14.2 Em casos de forçâ mâioÍ, caso Íortuito, fato do príncipe ou decorrência de eventos imprevisíveis,

ou mesmo previsíveis, mas com consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da ata

conforme pactuada, será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do artigo L24 da Lei ne

14.733, de 2027.

14.3 caso ocorram criação, alterâção ou extinção de tributos e encargos lêgâis, ou sobrevenham
disposições normativas que comprovadamente impactem os preços registrados, as condições

contrãtuais poderão ser ajustadas.

14.4 Os preços inicialmentê contratados serão fixos e irreajustáveis por um período de um ano, contado
a partir da data do orçamento estimado.

15- ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIAI

15.L As despesas decorÍêntes da presente contratação correrão à conta de rêcursos específicos

consignados no Orçamento do Município.

15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Dados orçamentários:

Órgão Executor: Secrêtaria Municipal da Saúde

Unidade Orçamentária: 15.02 - Fundo Municipal de Saúde

Pro.ieto/Atividade: 10.301.0171.2.059.0000 - Manutenção do Bloco da Atenção Primária (custeio sUs)

Classif icação Orçamentária:

. código: 544

. Natureza da Despesa:3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recursos: Transferência Fundo a Fundo de Íecursos do SUS (Governo Federal)

Observação: Recursos vinculados à manutençâo dos serviços da Atenção Primária em Saúde, no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS).

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

ICÓ-CE, 15 DE ABRIL DE 2025.

O POR:E

JOSE R MAR UNIOR

SU RVt UDE BUCAL

MARI NHEIRO

COORDENADORA DA ArENçÁo PRIMARIA A sAUDE

*r8*w
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APROVADO POR:
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ANEXOS:

ANExo r - EeurpAMENTos MÉDrco-oDoNToróGrcos DAs uNroeors aÁsrcrs DE sAúDE

ANEXO I

usrA DE EeutpAMENTos MÉDrco-oDoNTotóGtcos pARA MANUTENçÃo

1. EqutPAMENTos MÉDtcos

Prêsentes êm todas as Unidedes Básicas de seúde (UBs):

. Aparelho de pressão digital (Esfigmomanômetro)

. Estetoscópio

. Otoscópio

. oftalmoscópio

. Negetoscópio

. Lanterna clínica

. Balança digital

. Oxímetro

. Nebuli2ador

. Autoclave

Equipamentos específicos por UBS:

. sonaÍ (disponível em algumas unidades)

2. EeutPAMENTos oDoNTotóGtcos

Presentes em todas as UBS com atendimento odontológico:

. Cadeira odontológica completa

. Unidade auxiliãr

. ReflêtoÍ

. Equipo odontológico

o Pedalde comando

. Mocho odontológico
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. sugador de alta velocidade

. Canetâ de altâ rotação

. canêta de baixa rotação (contÍa-ângulo + micromotor)

. Comprêssorodontolótico

. Autoclâve

. Fotopolimerizador

. Bomba de vácuo

. Ultrassomodontológico

. Seladora

Equipamentos êspecíficos por UB5:

o Aparelho de raio-x (disponível em Pedrinhas e lcozinho)

3. RELAçÃO POR UNIDADE DE SAÚDE

UB5 Equipamentos Médicos Equipamentos Odontológicos

Alto Manoel Mâriano l/ll Todos os listados acima Todos os listados acima

Centro l/ll Todos os listados acima Todos os listados acima

Cidade Nova l/ll Todos os listâdos acima Todos os listados ãcima

Gama Todos os listados acima Todos os listados acimâ

saúde na Hora Todos os listados acima Todos os listados acima

São Geraldo Todos os listados acima Todos os listados acima

São Vicente de Paulo Todos os listados acima Todos os listados acima

cascudo Todos os listados acima Todos os listados acima

Lima Campos l/ll Todos os listados acima Todos os listados acima

Pedrinhas Todos os listados acima
Todos os listados acima + Aparelho de
raio-x

Catavento Todos os listados acima Todos os listados acima

Cruzeirinho Todos os listados acima Todos os listados acima

Três Bodegas Todos os listados acima Todos os listados acima

lcozinho Todos os listados acima
Todos os listados acima + Aparelho de
raio-x

Boqueirão Todos os listados acima Todos os listados acimâ

Jenipapeiro Todos os listados acima Todos os listados acima

Umari dos Lourenços Todos os listados acima Todos os listados acima

Lagoa dos Milhomens Todos os listados acima Todos os listados acima

4. OBSERVAçÕES

I
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1. Manutenção Preventiva: Todos os equipamentos devem passar por manutenção trimestral,
seguindo normas do fabricante e ANV|SA.

2. Documentação: certificados de calibração e relatórios técnicos devem ser atualizados e

disponibilizados.

3. Prioridade: Equipamentos críticos (como autoclaves e raio-X) devem ter atendimento
emergencial em até 24h.
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ANEXOtr

MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA

Ao
Setor de LicitaçÕes do Município de lcô/CE
Ref.: Pregão Eletrônico n' 15.004/ 2025-PE.

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e
seus anexos.

l. Identificação do licitante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
. Endereço completo:
. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A presente proposta é válida por
emissão.

3. Formação do Preço

( _) dias, contados da data de sua

Importa a presente proposta no valor total de R$

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas nornas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de enÍega da proposta.

Local, data

Assinatura de representante legalr

§ome completo e CPF) (Função/cargo)

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, lcô, Cearâ, CEP ó3.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 35ól-1508

LOTE UNICO

ITEM ESPECIFICAÇAO QUANT
PREÇO UNIT

(R$)
PREÇO TOTAL

(R$)

1

Valor Total

i 
UNID



!co 11)t'

ANEXOItr
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

NOME E OUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa pÍestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Icó, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27 /10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, da Constioição Federal, não emprega menoÍes
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem empÍega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parti.r de 14 (quatorze)
anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestaÍ, especialmente para
fins de prova em pÍocesso licitatório, junto ao Município de Icó, Estado do Cearâ, que que
cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.213/1991;

c) que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da 1ei;

Pelo que, poÍ ser a expÍessão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 2025.

DECLARANTE

Rua Ilidio Sampaio,2l3l, Centro, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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MODELO DE DECLARAÇAO

(em papel timbrado da licitante)

Nome completo:
RG n": CPF n':

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome

empresaial), interessado em participaÍ do Pregão Eletrônico n" 15.004/2025-PE:

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do
disposto no inciso XXXIII do artigo 7." da Constituição Federal, na forma do Decreto
Estadual n". 42.911 / 1998:

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.4 deste
Edital.

(Local e data).

§ome/assinarura do representante legal)

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 35ól-1508
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Eu._, portador do RG n'-
do licitante

ANEXOItr.2
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÂO
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

e do CPF n' representante legal
(nome empresaial1, interessado em participar do

Pregão Eletrônico n' 15.004,/2025-PE, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o
arigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a ) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo nãofoi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer ouÍo
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no pÍesente procedimento licitatório;

o; a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatóriol

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer ouüo licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento
licitatório;

o; o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou iateressado, em
potencial ou de fato, no pÍesente procedimento licitatório antes da adjudicaçãodo objetol

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido
ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgáo licitante
antes da abertura oficial das propostas; e

f) o repÍesentante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta
declaração e que detém plenos poderes e informações para frmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que Íepresento conduz seus negócios de forma a

coibir fraudes, corrupção e a prâtica de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública,
nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal n" 12.846 / 2013, tais como:

r - prometeÍ, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agenÍe público,
ou a terceka pessoa a ele relacionada;
rr - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
rrr - comprovadamente, ufilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV - no tocante a licitações e contratos:

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 35ól-1508

I
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a) fhlstÍar ou fiaudaÍ, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo deprocedimentolicitatóriopúblico;
o; impedir, perturbar ou Íiaudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;
c) afastaÍ ou pÍocuraÍ afastar licitante, poÍ meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
a I fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e ) criar, de modo ftaudulento ou irregular, pessoa jurídica paÍa participaÍ de licitação pública
ou celebrar contrato adminismativo;
f) obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou
pÍorrogações de conEatos celebrados com a administração pública, sem autorização emlei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contraruais; ou
g) manipulaÍ ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contÍatos celebrados com a

administração pública;
v dificultaÍ atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuaÇão, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

§ome/assinatura do representante legal)

Rua trídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Cearí, CEP ó3.,130-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 35ól-1508
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AI\EXOrrrr.3
MODELO DE DECLARAÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

DECLARÂÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA
DEPEQUENOPORTE

ATENÇ O: ISTA DECLARAÇAO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR

LICITANTES QUE SEJAMMI/EPP, NOS TIRMOS DO EDITAL.

Eu, _, portador do RG n" e do CPF n"
representante legal do licitante (nome empre sai a/), interessado
em participar do Pregão Eletrônico n" 15.004/2025-PE, DECLARO, sob as penas da Lei, o
seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos
critérios previstos no artigo 3" da Lei Complementar Federal n' 123/2006, bem como sua não
inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

(Local e data).

§ome/assinatura do representante legal)

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 35óf-f508
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ANEXO TV

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE N'
QUE FAZEM ENTRE Sr A O MUMCÍPrO DE I:CO/CE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAUDE, E A
EMPRESA PARA O FIM
QIIE A SEGI,IIR SE DECLARA:

O MUNICIPIO DE ICO/CE, com sede Rua Ilídio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP
63.430-000, inscrito no CNPJ sob o N" 07.669.682/0001-79, através da Secretaria de Saúde,
inscrita no CNPJ sob o N" 11.896.777 /0001-00, neste ato representado pelo (a) seu (a)

ordenador(a)deDespesas,Sr(a).-,doravantedenominada
CONTRATANTE, e a Empresa 

-, 

inscrito (a) no CNPJ/MF sob

o n" 

-, 

sediado (a) Rua ,N' , Bairro
-_, CEP: , doravante desigrrada

coNTRATADA,nesteatorepresentadapelo(a)Sr.(a)-,rnscritono
CPF n' tendo em vista o que consta no Processo no e

em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, resolvem celebrar o
presenre Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No

, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

l. cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (art. 92. r e tr)
1.1. o obieto do presente insrrumenro é a CoNTRATAÇÃO DE SERYIÇoS PARA
MANUTENÇÃO PREYENTTVA E CORRETWA, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE
PEÇAS DE ATÉ 70% DOS EQI.JIPAMENTOS À/ÉDICOS E ODONTOLÓGICOS DAS
UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE, YINCULADOS A SECRETARIA DE SAÚDE DO
MLJMChIO DE ICÓ-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Vinculam esta conüatação, independentemente de transcrição:
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Evenruais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. cLÁusuLA sEcuNDA - yrcÊNcrA E pRoRRocAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a parti da data da
emissão da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da ki n" 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaficamente pÍoÍrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do conffatado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorÍogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovaÇão.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
púbIico, observadas as abrangências de aplicaçáo.

Rua trídio §ampaio, 2131, Centro, lcô, Cearí, CEP ó3.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 356f-1508
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s. clÁusurn TERCEIRA - MoDELos DE exrcuçÃo E GEsrÀo
CONTRÂTUAIS (aÍt. 92, fV, VII e XVItr)
3.1. MoDELo np rxpcuÇÃo Do oBJETo:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento da primeira ordem de serviço ou rnstrumento equivalente.
3.1.1. O prazo de execuÇão poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n' 14.133/2021.
3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Inicio da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinarura

do contrato o que ocorre primeiro;
3.2.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais
habilitados, responsabilizando-se pela sua qualidade, exaridão e segurança, diligenciando no
sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, de acordo
com as cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei n" 14.133/21 e alterações
posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de

sua inexecução, total ou parcial.
3.2.2.1. A execução dos. serviços deverá acontecer diariamente, ou conforme a necessidade das

respectivas secretarias/Orgãos.
3.2.2.2. A Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato
das secretarias contratante, especialmente designado.
3.2.2.3. O representante da secretaria contÍatante anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do conEato, determinando o que for necessário à

regiarizaçáo das faltas ou defeitos observados.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contÍato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as norrnas da Lei n' 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cÍonogÍama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoçã.o de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá
convocaÍ o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fi5çaliz2ç6e, das estratégias paÍa execução do objeto, do plano complementar
de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art.777 da Lei n" 14.133 /2021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguÍar os melhores
resultados para a Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conúato todas as
ocorrências relacionadas à execução do conEato, com a descrição do que for necessário para a
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rcgalaizaçáo das faltas ou dos defeitos observados nos terÍnos da afi. 117 da Lei n'
14.133/202t.
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emittá
notificaçÕes para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestoÍ do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam rnvíabi\zar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.3.7 .5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábiI, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contÍato acompanhará os registros realvados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ulEapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do conEato coordenará a atvaluaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os regisüos formais da execução no histórico de
gerenciamento do contÍato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alteraçÕes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condições de habilitação do
conúatado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emiúá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contÍato tomará providências para a formalizaçáo de processo
administrativo de responsabiliz açã,o paÍa fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que tÍata o art. 158 da Lei n" 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência paru tal, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a conüatação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestoí do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva Íenovaçào ou
pÍ oÍr ogaçã,o contratual.
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justi-ficado a contÍatação e eventuais condutas a seÍem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÀO
4.1. Não será admitida a subcontratação.

5. CLÁUSULA QTJTNTA - PREÇO (art _92,J)
5.1. O valor total da contrataçáo é de R$.......... ( )
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1

MANUTENÇAO PREVENTIVA E

CoRRETIVA CoM REPOSIÇÃO
DE PEÇAS EM QUIPAMENTOS
MEDICO HOSPITALARES E
ODONTOLOGICOS DAS
UNIDADES sÁslcns DE SAUDE.
u,q.NurpNÇÃo PREvENTIvA E
CoRRTTIVA CoM RIPOSIÇÃO
DE PEÇAS EM ATE 70% DOS
EQUIPAMENTOS MEDICO
HOSPITALARXS E
ODONTOLOGIOCS DAS
UNIDADES sÁstcas DE SAUDE,
JUNTO A SECRETARIA DE
SAUDE.

MES t2

VALORTOTAL

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias díetas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e ouüos
necessários ao cumprimento integral do objeto da conúatação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSI]LA SEXTA - PAGAMENTO art.92 v
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos
serviços devidamente atestado pela unidade conÍatante, referente ao mês do faturamento,
devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando
a atestaÇão da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contÍato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as
condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela
Secretaria Contratante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.
ó,2. Recebimento do serviço

o SORIAMENTE no ode
fiscais técnico e administrati o. mediante relatório de execucão dos servicos de forma
6.2.1.

detalhada, quando verificado o cumorimento das exieências de caráter técnico e administrativo
do art. 140 a da Lei n' 14.1 /202I
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6.2.1.1. O pÍazo da disposição acima seÍá contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem
a parcela do mês a ser paga.

6.2.1.2. O fiscal técnico do contÍato realizará o Íecebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
6.2.1.3. O fiscal administrativo do contÍato reahzará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.
6.2.I.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob

o ponto de vista técnico e administrativo.
6.2.2. O contratado fica obrigado a ÍepaÍaÍ, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à frscalizaçáo não atestaÍ a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório nos termos do art. 179 c/c art.740 da Ler n" 14733/2027.
6.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
6.2.3. Quando a ftscahzaçáo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conteÍ o registro, a análise e a conclusão acerca das ocoÍências na execução do conÍato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestoÍ do contrato para recebimento definitivo.
6.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçáo mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6.2.4.1. Emitl:" documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumpdmento de obrigações, conforme regulamento.
6.2.4.2. P..ealizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscaLizaçâo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;
6.2.4.3. Emíti Termo Ctcunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.2.4.4. Comunicar a empresa paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal
exato.
6.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setoÍ de contratos pan a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçã.o e gestão.
6.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do at.743 da Lei n" 14.733/2027, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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ó.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo conÍatado,
de inconsistências verificadas na execuÇão do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contÍato.
6.2.8. Liquidação
6.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.2.8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.75 daLein" 14.133/2027.
6.2.8.2. Paru fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagaÍ e de seus créditos.
6.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão conüarual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescrsão do conEato, caso o contÍatado não regularize sua situação junto
ao Sistema de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralizaçã,o.
6.2.9. Prazo de pagamento:
6.2.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da frnalizaçáo
da liquidação da despesa.
6.2.9.2.No caso de atraso pelo conEatante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente enEe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcahzaçáo,
mediante aplicaçáo do índice IGP-M/FGV de coneção monetária.
F) ó.2.f0. Forma de pagamento:
6.2.10.1. O pagamento será rcalizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser
indicado pelo mesmo.
6.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
b ancâria p an pagamento.
6.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente
6.2.11. O conÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123/2006, não sofrerá a retenção Íibutária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento
üibutáÍio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTnÍA - REAJUSTE (ast 22,_Y)

Rua tridio Sampaio, 2131, Cenúo, Icó, Ceará, CEP 63.140-000
CÀIPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 356r-1508



€si'êiá b
B
I

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado
da data do oÍçamento estimado.
7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagarâ ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo índice
ofrcíal, paru Íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ rcalizado poÍ apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE art.92 x XIe
8.1. São obrigações do Conratante:
8.1.1. ExigiÍ o cumpÍimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do conEato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto,
to pÍazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Conúato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração tefir o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a teÍceiÍos em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSIJLA NONA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO (art.2_XIV,XI4c XyD
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. ManÍer preposto aceito pela Administração no local do serviço paÍa ÍepÍesentá-lo na
execução do contrato.
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9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empÍesa designar ouÍo para o

exercicio da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137,II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os mateÍiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, Íemover, ÍeconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
def,eitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
6.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que flcará attoizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
rea\zaçáo ou finalüação do serviço no pÍazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabiveis.
9.9. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o teÍce o grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contÍato, nos termos do artigo 48, parâgrafo único, da Lei no 14.133, de 2021:
9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contÍatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contÍato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a) pÍova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade peÍante a F azenda Municipal do domicilio ou sede
do conftatado;
d) Cerridão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Cerridão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
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9.15. Promover a gtarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e rudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cump ndo as determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.17. Submeter preúamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiú a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitafivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementii-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n" 14.133. de 2021;
9.22. Curmpri;-, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de seguÍança do Contratante;
9 .23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Conüatante.
9.24. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a rclação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão paÍa a execução do serviço.
9.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a categoria
profissional.
9.26. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no pÍazo fixado pela íscalizaçáo do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do objeto.
9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a seÍem desempenhadas, alertando-os a
não executaÍem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.
9.29. Estu registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áteas de
at:.raçáo previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

IO. CLÁUSI,JLA DÉCIMA- oBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 GGPD), quanro a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do conÍato
administrativo que eventualmente venla a ser fumado, a parti da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaraÇão ou de aceitação expressa.
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tt. crÁusur,q. DECIMA PRTMEIRA
ADMIMSTRATWAS (art. 92, XfY)
1 I .1 . Na forma prevista no item I I do Edital.

urrrnnÇôBs n saNÇors

rz. crÁusura »Écnm srGr,JNDA - DA BxrwÇÂo CoNTRATUAL (a.rt _92Jm)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o pÍazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o conüatante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais the oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo conEatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do conEato de que trata este subitem ocoÍÍa com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
13.5. O conuato poderá seÍ extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.ó. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o confÍato.
13.7.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçáo subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempÍe que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput. da Lei n.' 14.133. de 2021\.
13.10. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
r.atvÍeza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com didgente do órgão
ou entidade contÍatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceto grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.'14.133, de2021).

14. cLÁusLJLA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Irltr)
14.1. As despesas decorrentes da presente conüatação serão oneradas a seguinte dotação
orÇamentária do programa para o exercício de 2025 e subsequente:

Dotação Orçams11ári. Elemento de Despesas Fonte

15. cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS iúlÍt. s2. m\
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e

principios gerais dos contratos.

16. CLÁUSI,JLA DÉCIMA QI]INTA _ ALTERAÇÔES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos aÍts. 124 e seguintes da
Lei n" 14.133, de202l.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vnte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações conüatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia apÍovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forma\zação do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracteizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
aposfila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de
2021.

17. CLÁUSTJLA DÉCIMA SEXTA- PI,JBLICAÇÀO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de
ContÍataÇões Públicas (PNCP), na forma prevista no at.94 d,a Leí 14.133. de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aÍt.91, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021, e

ao art.8'. §2". daLein. 12.527. de 2011.

18. cLÁusrJLA DÉCrMA SETTMA - FORO (aÍ. 92. §l)
18.1. As partes elegem o Foro de Icó, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio
desta relação contratual celebrado enfre as partes, com Íenúncia expressa a qualquer outro mais
privilegiado que seja, conforme art. 92. §1'. da Lei n' t4.133 /2t.

Icó-CE, de

§# /érl

t-/4\\

Ordenador (a) de Despesas da
Secretária de Saúde
CONTRATANTE

CONTRATADA
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